
PORTARIA NORMATIVA MEC 40/2007 (Art. 33G) 

Art. 33-G O ENADE é componente curricular obrigatório dos cursos superiores, devendo 
constar do histórico escolar de todo estudante a participação ou dispensa da prova, nos termos 
desta Portaria Normativa. 
§ 1º O estudante que tenha participado do ENADE terá registrada no histórico escolar a data de 
realização da prova. 
§ 2º O estudante cujo ingresso ou conclusão no curso não coincidir com os anos de aplicação do 
ENADE respectivo, observado o calendário referido no art. 33-E terá no histórico escolar a 
menção, "estudante dispensado de realização do ENADE, em razão do calendário trienal". 
§ 3º O estudante cujo curso não participe do ENADE, em virtude da ausência de Diretrizes 
Curriculares Nacionais ou motivo análogo, terá no histórico escolar a menção "estudante 
dispensado de realização do ENADE, em razão da natureza do curso". 
§ 4º O estudante que não tenha participado do ENADE por motivos de saúde, mobilidade 
acadêmica ou outros impedimentos relevantes de caráter pessoal, devida e formalmente 
justificados perante a instituição, terá no histórico escolar a menção "estudante dispensado de 
realização do ENADE, por razão de ordem pessoal". 
§ 5º O estudante que não tiver sido inscrito no ENADE por ato de responsabilidade da instituição 
terá inscrito no histórico escolar a menção "estudante não participante do ENADE, por ato da 
instituição de ensino." 
§ 6º A situação do estudante em relação ao ENADE constará do histórico escolar ou atestado 
específico, a ser fornecido pela instituição na oportunidade da conclusão do curso, de 
transferência ou quando solicitado. 
§ 7º A ausência de informação sobre o ENADE no histórico escolar ou a indicação incorreta de 
dispensa caracteriza irregularidade da instituição, passível de supervisão, observado o disposto 
no art. 33-H. 
§ 8º A soma dos estudantes concluintes dispensados de  realização do ENADE nas situações 
referidas nos §§ 4º e 5º deverá ser informada anualmente ao INEP e caso ultrapasse a proporção 
de 2% (dois por cento) dos concluintes habilitados por curso, ou o número de 10 (dez) alunos, 
caracterizará irregularidade, de responsabilidade da instituição. 


